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      Capítulo 1




      Administração financeira e os demonstrativos financeiros


    








			Tomamos decisões desde a hora em que acordamos. Decidimos ficar mais cinco minutos na cama, qual e como será o café da manhã, que roupa vestir e assim por diante, até o momento de adormecer. No mundo corporativo, o processo decisório é ainda mais patente, porque as decisões refletirão no desempenho das atividades da empresa, de seus colaboradores, sócios e demais agentes que se relacionam direta ou indiretamente com a organização. Decisões acertadas impactarão positivamente o resultado financeiro, e decisões erradas sempre levarão a perdas financeiras. 


			As decisões financeiras interferem em todas as áreas da empresa, e as decisões de outras áreas afetam a gestão financeira. Essa relação de interdependência faz com que o gestor, independentemente da área em que atue dentro da organização, deva ter conhecimentos sobre gestão financeira, afinal a visão integrada e sistêmica dos negócios é uma das competências exigidas no mundo atual. 


			Como forma de iniciarmos o estudo sobre o papel das finanças, este capítulo está dividido em três seções. A primeira seção explora o papel da moeda e do mercado financeiro, visto que sem a moeda não seria possível sustentar as complexas relações de troca existentes no mundo contemporâneo. A segunda seção apresenta o objetivo e as funções da administração financeira como gestora dos recursos financeiros de uma organização. A terceira seção, por fim, contempla os principais demonstrativos financeiros que fundamentam o processo de planejamento e a tomada de decisão. 


			1 Instituições e mercado financeiro 


			Você já parou para pensar em sua vida sem a moeda?


			Não estamos falando de uma vida com restrições, com orçamento apertado, sem dinheiro no bolso, mas, sim, em como seria o mundo se não existisse a moeda.  


			Nos primórdios, o homem era nômade e se alimentava por meio da caça, da pesca e da coleta de vegetais e frutos, que extraía diretamente da natureza. Por uma questão de segurança e sobrevivência, passou a viver em pequenas comunidades e descobriu que podia cultivar a terra para seu sustento. Os núcleos familiares de uma comunidade não necessariamente produziam os mesmos itens e, com isso, perceberam que poderiam trocar entre si o excedente produzido. Assim, a economia local funcionava por meio do escambo. 


			Aos poucos, a variedade de produtos tornou esse sistema de trocas mais complexo e as dificuldades apareceram. A primeira delas era o descasamento de necessidades; por exemplo, uma pessoa que produzia arroz nem sempre conseguia trocá-lo por um produto de que precisava e, caso encontrasse um produto que lhe interessava, tinha que estabelecer uma relação de quantidade: quantos punhados de arroz vale uma manta de lã, por exemplo? Além da dificuldade de “precificação”, surgia o problema da divisibilidade: se uma pessoa quisesse apenas um saco de arroz, podia levar meia manta? 


			Nogami e Passos (2016, p. 449) destacam que, se o sistema de trocas de mercadorias ainda vigorasse nos dias atuais, “os indivíduos despenderiam todo o seu tempo disponível apenas para trocar mercadorias, sem que sobrasse tempo para produzir o bem necessário à realização da troca”. Sem produção, a economia pararia e não haveria trocas no futuro. 


			Para solucionar o problema, a sociedade estabeleceu um produto referencial único para as trocas. As pessoas trabalhavam e recebiam essa mercadoria referencial e podiam trocá-la por bens e serviços. Várias mercadorias fizeram as vezes de moedas (por exemplo, o sal e os metais, assim como o ouro e a prata) até chegarmos ao dinheiro que conhecemos hoje. Vasconcellos e Garcia (2014) destacam que, para um objeto ser uma moeda, é preciso que ele seja aceito pela coletividade e exista em quantidade limitada (a abundância faria com que a moeda perdesse rapidamente o seu valor).


			Uma moeda precisa desempenhar as seguintes funções:


			

Quadro 1 – Funções da moeda 

				

					

					

				

				

					

							

							Meio de troca

						

							

							Serve para intermediar o fluxo de bens, serviços e fatores de produção. Segundo Nogami e Passos (2016, p. 455), “sem um meio de troca padrão único, e aceito por todos, as modernas economias, baseadas na divisão e especialização do trabalho, não poderiam existir”.

						

					


					

							

							Medida de valor

						

							

						Serve para comparar o valor de diversas mercadorias, ou seja, todos os bens, serviços e fatores de produção devem ter seus preços expressos em uma unidade monetária comum. Segundo Troster (2011, p. 368), a unidade de conta “pode ser usada contabilmente, sem a necessidade de transferências físicas da moeda”.

						

					


					

							

							Reserva de valor 

						

							

							Serve como elemento de entesouramento, ou seja, de estoque de riqueza, podendo ser acumulada para aquisição de um bem ou serviço no futuro. Segundo Vasconcellos e Garcia (2014, p. 179), essa função está diretamente ligada à “estabilidade da moeda diante dos preços dos bens e serviços, já que a inflação corrói o poder de compra”.

						

					


				

			


	Fonte: adaptado de Nogami e Passos (2016, p. 455), Troster (2011, p. 368) e Vasconcellos e Garcia (2014, p. 179).











			Atualmente, a moeda tem seu curso forçado, ou seja, sua aceitação é garantida por lei e sua emissão é controlada pelas autoridades monetárias. Para garantir que a moeda circule e seja efetivamente aceita por todos é que surgiu o mercado financeiro. 


			Nesse mercado, comercializa-se moeda nacional e estrangeira, além de outros ativos financeiros (títulos, ações, ouro, entre outros). Cabe às diversas instituições que compõem o sistema financeiro transferir recursos dos agentes superavitários (ou poupadores) para os deficitários (ou tomadores) e criar condições para que os diversos ativos financeiros tenham liquidez no mercado (NOGAMI; PASSOS, 2016). 


			As instituições que operam no mercado financeiro podem ser classificadas em dois grupos: 


			

					
Instituições financeiras bancárias: possuem a função de intermediação financeira (transferir recursos dos agentes poupadores para os tomadores) e de criação de moeda ou de meios de pagamento (que incluem o papel-moeda e os depósitos à vista nos bancos). Segundo Nogami e Passos (2016, p. 485), “a emissão dos meios de pagamento é realizada pelo Banco Central, ao controlar a emissão do papel-moeda, e pelos bancos comerciais que estão autorizados a receber os depósitos à vista”. A intermediação financeira promovida por essas instituições traz uma série de benefícios para o sistema econômico, como: desenvolvimento de produtos e soluções financeiras que atendam às necessidades dos agentes econômicos (famílias, empresas e governo); desenvolvimento de capacidade de análise de crédito, possibilitando que o sistema se torne mais seguro e eficiente; melhoria da alocação de recursos no tempo e no espaço, dado que um agente poupador/emprestador não precisa ir em busca de um agente tomador para aplicar seus recursos; e diversificação do risco. 


					
Instituições financeiras não bancárias: segundo Troster (2011, p. 372), esses agentes “captam recursos por meio de depósitos a prazo, certificados e recibos de depósitos bancários, letras de câmbio. Inclui ainda outros intermediários que desenvolvem funções auxiliares e que promovem um contato direto com ações, derivativos e outros títulos mobiliários”. São todas as outras instituições com exceção dos bancos comerciais, como as sociedades de crédito, financiamento e investimento (as populares “financeiras”); os bancos de investimentos; as sociedades de crédito imobiliário; as sociedades de arrendamento mercantil (empresas de leasing); e as sociedades corretoras e distribuidoras.
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O Banco Central do Brasil disponibiliza em sua página oficial a composição e constituição do Sistema Financeiro Nacional, a qual detalha todas as instituições que representam os órgãos normativos, supervisores e operadores do mercado financeiro. 















			Para entender as operações que envolvem o mercado financeiro, podemos segmentá-lo conforme apresentado no quadro 2.


			

Quadro 2 – Segmentação do mercado financeiro

				

					

					

					

				

				

					

							

							Mercado financeiro

						

							Mercado de derivativos

							Inclui contratos cujo valor deriva do preço de outros ativos (físicos – como saca de café e arroba do boi gordo – ou financeiros – como taxas de juros, câmbio e ações). Destina-se à administração do risco dos agentes econômicos (KERR, 2012).

					


					

							Mercado de capitais 

							Inclui operações de longo prazo que envolvem a compra e a venda de ações e títulos de dívida. A maior parte das instituições financeiras não monetárias está concentrada nesse mercado (NOGAMI; PASSOS, 2016).

					


					

							Mercado de câmbio 

							Inclui operações de curto prazo que envolvem a compra e a venda de moeda estrangeira (empréstimos, investimentos, remessa de lucros, comércio internacional, etc.) (SECURATO et al., 2009).

					


					

							Mercado de crédito

							

							Inclui as operações de financiamento de curto e médio prazos, visando suprir a capitalização das empresas e o consumo das famílias. É composto pelos bancos comerciais e pelas sociedades financeiras (SECURATO et al., 2009).

						

					


					

							Mercado monetário

							

							Segundo Kerr (2012), esse mercado inclui as operações de curto e curtíssimo prazos com o objetivo de controlar a liquidez da economia e das taxas de juros básicas praticadas pela política econômica.

						

					


				

			


	Fonte: adaptado de Kerr (2012), Nogami e Passos (2016) e Securato et al. (2009). 











			2 Administração financeira


			Quando olhamos para as empresas e as pessoas, qual a importância dos recursos financeiros? Como eles afetam as suas vidas?


			O dinheiro é o recurso que viabiliza consumo e investimento e por isso está presente em praticamente todas as decisões pessoais e corporativas. Gitman (2018, p. 4) define finanças como a “ciência da gestão do dinheiro”, e, portanto, a gestão financeira está mais presente no cotidiano das pessoas do que elas imaginam. No caso empresarial, a gestão financeira preocupa-se em assegurar uma eficiente captação e alocação de recursos de capital (afinal os recursos são escassos e caros), de modo a permitir a geração de riqueza.  
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			O objetivo da administração financeira é a maximização da riqueza dos proprietários da empresa (GITMAN, 2018, p. 12).


			












			É comum falar sobre a maximização dos lucros como o objetivo da empresa, afinal, quanto maior o lucro, maior a rentabilidade. Mas essa é uma decisão de curto prazo, já que, para alcançar maior lucro, o administrador pode traçar estratégias para ampliar as receitas, mas também pode reduzir custos e despesas, adiar investimentos, apostar em projetos com risco mais elevado, visando apenas à obtenção do resultado para o período vigente. Entretanto, algumas dessas decisões podem comprometer significativamente o resultado dos períodos seguintes, afetando de forma negativa o crescimento da empresa no futuro. 


			Por isso, é responsabilidade do gestor financeiro a visão de longo prazo, buscando a geração de lucros presentes e seu potencial para o futuro, a estrutura de capital que assegure a manutenção dos investimentos ao menor custo possível, o crescimento da empresa e o reflexo dessas decisões sobre o preço das ações ou o preço de mercado da empresa. Isso significa geração de valor, e, portanto, o objetivo de uma organização deve ser a maximização da riqueza. 


			Dentro do ambiente corporativo, a administração financeira possui as seguintes funções:


			

Quadro 3 – Funções da administração financeira  

				

					

					

					

				

				

					

							

							Administração financeira
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							PLANEJAMENTO E CONTROLE FINANCEIRO


							Prever as necessidades futuras de recursos e disponibilizá-los em volume suficiente; selecionar com maior margem de segurança as opções mais rentáveis. O controle resulta na verificação do desempenho e em ações para correções necessárias (MEGLIORINI; VALLIM, 2012).


						

					


					

							

			[image: ]


						

							

							DECISÕES DE INVESTIMENTO


							Tomar decisões sobre a destinação dos recursos: capital de giro ou capital fixo. No caso de investimentos, preocupa-se com o risco e o retorno de cada alternativa, já que eles refletem o compromisso com a continuidade da empresa e afetam diretamente a geração de valor (ASSAF NETO, 2014).
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							DECISÕES DE FINANCIAMENTO


							Tomar decisões sobre a obtenção de recursos, analisando as diversas fontes de financiamento possíveis (de capital próprio e de terceiros), procurando definir uma estrutura de capital adequada em termos de liquidez, redução de custos e risco financeiro (ASSAF NETO, 2014).


						

					


				

			


	Fonte: adaptado de Megliorini e Vallim (2012) e Assaf Neto (2014).











			Essas funções são interligadas, afinal é o planejamento que sinaliza o momento em que os investimentos devem ocorrer e toda decisão de investimento é acompanhada de uma decisão de financiamento (é preciso captar os recursos para investi-los), fazendo com que o custo de captação afete a análise de retorno. 


			3 Demonstrativos financeiros 


			Para que o gestor financeiro possa exercer suas funções, ele precisa de informações confiáveis e atualizadas para a tomada de decisão. Essas informações podem ser externas à empresa (como dados econômicos, dados setoriais e de mercado) ou internas (quando geradas pela empresa, em especial as contidas nos demonstrativos financeiros, produzidos pela contabilidade). 


			Segundo Silva (2010, p. 4), a contabilidade é a “linguagem dos negócios e as demonstrações financeiras são os canais de comunicação que nos fornecem dados e informações para diagnosticarmos o desempenho e a saúde financeira de uma empresa”. 


			


[image: Ícone] IMPORTANTE 



			A função dos demonstrativos financeiros (ou contábeis) é fornecer um retrato do patrimônio da empresa, objetivando mensurar o seu desempenho no período, verificar sua evolução em relação aos períodos anteriores, compará-la com outras empresas do mesmo setor de atividade e identificar pontos positivos e pontos críticos, de modo a estabelecer caminhos para a solução de seus problemas.


			












			Assim, ainda conforme Silva (2010, p. 29), os demonstrativos financeiros ajudam os gestores nas diversas funções administrativas, como apresentado no quadro 4. 


			

Quadro 4 – Funções administrativas e demonstrativos financeiros
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							Planejamento 


							A partir dos demonstrativos, é possível desenvolver planos estratégicos, estabelecer metas e identificar as melhores alternativas para atingir essas metas. 
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							Organização


							Os demonstrativos ajudam a criar planos de ações para permitir que o planejamento seja executado. 
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							Controle


							Os demonstrativos possibilitam confrontar os resultados obtidos com as metas estabelecidas e agir de modo corretivo quando necessário. É possível também identificar os melhores desempenhos e premiar os colaboradores responsáveis por eles.
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							Coordenação


							As informações financeiras permitem uma ação coordenada para facilitar os trabalhos, evitar desperdícios e alcançar metas. 


						

					


				

			


	Fonte: adaptado de Silva (2010, p. 29).











			Como os demonstrativos são preparados e apresentados aos usuários externos, os gestores da empresa não são os únicos interessados em analisá-los. Outros usuários que possuem relação direta ou indireta com a empresa têm interesse nos demonstrativos. São eles:


			

Quadro 5 – Usuários dos demonstrativos financeiros 

				

					

					

				

				

					

							

							Sócios e acionistas

						

							Tomam decisões sobre a injeção de capital na empresa para suprir as necessidades de investimento e financiamento de suas operações. Analisam os demonstrativos como forma de verificar as possibilidades de retorno do investimento e o risco envolvido na alocação de seus recursos. 

					


					

							

							Instituições financeiras

						

							Tomam decisões sobre a concessão de empréstimos e analisam os demonstrativos financeiros para avaliar a capacidade da empresa em arcar com os pagamentos e para estabelecer os limites de crédito e as taxas de juros das operações. 

					


					

							Fornecedores e prestadores de serviços

							Tomam decisões para avaliar a capacidade de pagamento da empresa. Sua posição é semelhante à dos bancos, com a diferença do volume de recursos envolvido e do prazo para pagamento (que para fornecedores é mais curto). 

					


					

							Clientes

							Raramente o cliente analisa os demonstrativos de seu fornecedor, porém existem situações em que o pagamento ocorrerá antes do fornecimento e o cliente poderá analisar a situação financeira do fornecedor para conhecer sua solidez e minimizar o risco de não recebimento do produto ou serviço. 

					


					

							Governo e autoridades fiscais

							Os tributos são calculados com base em informações presentes nos demonstrativos contábeis. Além disso, empresas que irão participar de concorrências públicas terão seus demonstrativos analisados para que seja verificada sua capacidade de atender às exigências do edital e do projeto envolvido. Do ponto de vista macroeconômico, os demonstrativos contábeis das empresas de um setor podem direcionar ações da política industrial. 

					


					

							Concorrentes

							Conhecer os demonstrativos financeiros dos principais concorrentes permite estabelecer pontos fortes e críticos no tocante a estratégias de longo prazo, investimentos e evolução das vendas, por exemplo. 

					


					

							Sindicatos e funcionários

							Avaliam os demonstrativos financeiros para verificar a capacidade de pagamento da empresa e seu crescimento no mercado, visando a melhorias salariais e, no caso de funcionários, acompanhar o alcance das metas para o recebimento do bônus ou a distribuição dos lucros. 

					


					

							Auditorias

							Analisam os demonstrativos de forma detalhada e criteriosa para a emissão de pareceres sobre as empresas que examinam. 

					


				

			


	Fonte: adaptado de Silva (2010), Ribeiro (2009) e Ching, Marques e Prado (2007). 











			A Lei nº 6.404/1976, conhecida como Lei das Sociedades por Ações, estabeleceu e padronizou os demonstrativos contábeis. Modificações significativas foram introduzidas pela Lei no 11.638/2007 visando à convergência com a contabilidade internacional, dado o acesso das empresas brasileiras a capitais externos sob taxas menores e condições mais atrativas (SILVA, 2010).


			De acordo com a legislação, as demonstrações obrigatórias são: relatório da administração, balanço patrimonial, demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração de resultado do exercício, demonstração dos fluxos de caixa, demonstração do valor adicionado, notas explicativas e parecer dos auditores.


			3.1 Relatório da administração


			Também é conhecido como mensagem aos acionistas e apresenta: 


			
[...] informações sobre diversos aspectos do desempenho e de perspectivas da sociedade relativas a estratégia de vendas, compras, produtos, expansão, efeitos conjunturais, legislação, política financeira, de recursos humanos, resultados alcançados, planos, previsões etc. (MATARAZZO, 2010, p. 42) 





			Silva (2010, p. 69) destaca que esse relatório deve “funcionar como uma prestação de contas ao acionista e, ao mesmo tempo, deve fornecer uma análise prospectiva”. 


			3.2 Balanço patrimonial (BP)


			Segundo Ribeiro (2009), “é a demonstração financeira (contábil) destinada a evidenciar, quantitativa e qualitativamente, em uma determinada data, a posição patrimonial e financeira da entidade”. Deve apresentar todos os bens e direitos da empresa – classificados como ativo –, assim como as obrigações – classificadas como passivo. A diferença entre o ativo e o passivo é denominada patrimônio líquido (ou situação líquida) e representa o capital investido pelos proprietários e acionistas da empresa. 


			3.3 Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados (DLPA)


			Este relatório tem a finalidade de evidenciar a destinação do lucro líquido apurado no final de cada exercício. O lucro apurado pertence aos sócios e acionistas e pode ser apropriado pela empresa (reservas) para aumento de capital e constituição de reservas previstas pela legislação; ou, ainda, pode ser distribuído aos acionistas na forma de dividendos.  Segundo Braga (2012, p. 86), a destinação do lucro deve ser orientada no sentido de: 


			
[...] resguardar a estrutura econômico-financeira da empresa, possibilitando um crescente fortalecimento dos capitais próprios e, considerando os riscos inerentes aos negócios, oferecer remuneração atraente aos sócios ou acionistas de forma a motivá-los a permanecerem fieis à empresa. 





			3.4 Demonstração das mutações do patrimônio líquido (DMPL)


			Segundo Ching, Marques e Prado (2007, p. 16), este demonstrativo evidencia “como os diversos itens do patrimônio líquido se movimentam entre si e como seus valores se alteram de um ano para outro”. A legislação societária estabelece que a empresa pode publicar a DMPL em substituição à DLPA, visto que as informações sobre a variação do lucro também estão contidas no demonstrativo que detalha o patrimônio líquido. 


			3.5 Demonstração de resultado do exercício (DRE)


			É um relatório contábil que evidencia a composição do resultado de determinado período de operações da empresa. Apresenta receitas, custos e despesas acumulados durante o período estudado e apura o resultado líquido final (lucro ou prejuízo).


			3.6 Demonstração dos fluxos de caixa (DFC)


			A obrigatoriedade deste demonstrativo é umas das modificações trazidas pela Lei nº 11.638/2007. Ele substitui a demonstração das origens e aplicações de recursos (DOAR). A DFC mostra a variação de caixa e equivalentes de caixa e está baseada em parâmetros do Financial Accounting Standards Board (Fasb), órgão normatizador das práticas contábeis norte-americanas. Braga (2012, p. 102) destaca que esse demonstrativo evidencia “as modificações ocorridas no saldo das disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa), através de fluxos de recebimentos e pagamentos”.


			3.7 Demonstração do valor adicionado (DVA)


			Também é uma modificação trazida pela Lei nº 11.638/2007 e evidencia: 


			
[...] o quanto de riqueza uma empresa produziu, isto é, o quanto ela adicionou de valor aos seus fatores de produção, e o quanto e de que forma essa riqueza foi distribuída (entre empregados, governo, acionistas, financiadores de capital), bem como a parcela da riqueza não distribuída. (RIBEIRO, 2009, p. 409)  





			A riqueza da empresa (ou o valor adicionado gerado) é o valor das vendas menos os custos de todos os bens e serviços por ela adquiridos e empregados na produção de seus bens e serviços. 





OEBPS/Images/Cap01_img041.png










OEBPS/Images/importante.png





OEBPS/Images/saber.png
)









OEBPS/Images/1400.jpg
Gestao financeira

e fin‘angas corporativas

KKK
< CLLLLLLLLKS
AAAAAAAAAAAA





OEBPS/Images/Cap01_img032.png
A Y
RO 4







OEBPS/Images/Cap01_img043.png







OEBPS/Images/Cap01_img031.png





OEBPS/Images/Cap01_img042.png
v =
v =]

|






OEBPS/Images/Cap01_img03.png
+

=V
=4

=






OEBPS/Images/Cap01_img04.png
i






